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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 2, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito 
penal; estudos sobre as violências; estudos em direito do trabalho; além de estudos sobre 
justiça.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre abolicionismo penal, 
justiça restaurativa, sistema penal brasileiro, estatuto da criança e do adolescente, 
prostituição feminina, crimes cibernéticos, advocacia criminal, importunação sexual, 
tribunal do júri, execução provisória da pena e princípio da inocência.

Em estudos sobre as violências são verificadas contribuições que versam sobre 
violência de gênero, perspectiva decolonial, violência doméstica, escuta qualificada e 
abuso sexual.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como igualdade laboral, direito 
fundamental ao trabalho, isonomia, feminismo, reforma trabalhista, custas processuais e 
justiça gratuita.

No quarto momento, estudos sobre justiça, acesso e eficiência, temos leituras 
sobre judiciário eficiente e eficaz, demandas repetitivas, justiça militar e ampliação de 
competência, serventias extrajudiciais e mediação.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo tem como mote, além de 
discorrer sobre as origens e a implementação do 
sistema de punição, traçar um paralelo entre o 
que deveria ser e o que é o sistema prisional do 
Brasil. Com fundamento em dados do Ministério 
da Justiça do Governo Federal, o Estado 
Brasileiro possuía, no levantamento mais recente 
- em junho de 2019, uma população prisional 
de 773.151 pessoas privadas de liberdade 
em todos os regimes. Mencionados dados 
colocam o Brasil em terceiro lugar no ranking 
dos países com a maior população carcerária, 
atrás apenas dos Estados Unidos e da China. 
Segundo o jornal O Globo, dados coletados 

demonstram que entre os anos de 2014 a 2017 
pelo menos 6.368 homens e mulheres morreram 
em penitenciárias do país, em decorrência de 
diversos fatores, entre causas naturais, doenças 
adquiridas no local de cumprimento da pena, 
homicídios, enfrentamento entre detentos e 
servidores públicos, além das enumeradas como 
causas indeterminadas ou desconhecidas. No 
quesito homicídios, o levantamento mostra que 
a média dentro das penitenciárias supera a dos 
assassinatos nas ruas. De acordo com o Ipea 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), a 
taxa de homicídios no país é de 30,3 para cada 
100 mil habitantes. Nas penitenciárias, segundo 
o O Globo, a taxa é de 43. Os anos anteriores e 
posteriores não foram diferentes. Muito embora 
não se tenha dados estatísticos precisos sobre 
a quantidade de mortes nas cadeias públicas, 
os fatos falam por si. As inúmeras rebeliões 
nos presídios do país afora, nos últimos 4 anos, 
demonstram as agruras e atrocidades dos que 
convivem com a liberdade cerceada. A ausência 
de políticas públicas do Estado atrelada a um 
sistema de encarceramento em massa redunda, 
assim, num verdadeiro genocídio velado, fato que 
se torna mais evidente ao apreciarmos que a taxa 
de homicídios no país é de 30,3 para cada 100 
mil habitantes enquanto que nas penitenciárias 
é de 43, ou seja, o risco de morte nas prisões 
do que em sociedade. Nesse sentido, a presente 
pesquisa pretende demonstrar que o sistema 
prisional do Brasil fere frontalmente o direito do 
preso como humano, carecendo urgentemente 
de intervenção, na medida em que não atinge a 
finalidade para qual foi instituída - ressocialização 
do preso, mas, a contrário sensu, se enquadra 
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como um sistema extermínio disfarçado - com aspectos de legalidade abarcada pelo nosso 
ordenamento jurídico penal. Para tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica, usando o método 
dedutivo e abordagem quantitativa, assim conceituando, relacionando e analisando o tema 
em questão. 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema Penitenciário do Brasil. Genocídio. Mortes. Ressocialização. 
Ausência Políticas Públicas. 

BRAZILIAN PRISON SYSTEM - A VEILED GENOCIDE MODEL
ABSTRACT: This article aims, in addition to discussing the origins and implementation of 
the punishment system, to draw a parallel between what should be and what is the prison 
system in Brazil. Based on data from the Ministry of Justice of the Federal Government, 
the Brazilian State had, in the most recent survey - in June 2019, a prison population of 
773,151 persons deprived of their liberty in all regimes. Mentioned data put Brazil in third 
place in the ranking of countries with the largest prison population, behind only the United 
States and China. According to the newspaper O Globo, data collected show that between 
2014 and 2017 at least 6,368 men and women died in penitentiaries in the country, due 
to several factors, including natural causes, diseases acquired in the place of serving their 
sentences, homicides, confrontation between detainees and public servants, in addition to 
those listed as undetermined or unknown causes. In terms of homicides, the survey shows 
that the average inside the penitentiaries exceeds that of the murders in the streets. According 
to Ipea (Institute of Applied Economic Research), the homicide rate in the country is 30.3 for 
every 100 thousand inhabitants. In prisons, according to O Globo, the rate is 43. The years 
before and after were no different. Although there is no precise statistical data on the number 
of deaths in public jails, the facts speak for themselves. The countless rebellions in prisons 
across the country over the past 4 years demonstrate the hardships and atrocities of those 
who live with curtailed freedom. The absence of state public policies linked to a system of 
mass incarceration thus results in a true veiled genocide, a fact that becomes more evident 
when we appreciate that the homicide rate in the country is 30.3 per 100 thousand inhabitants 
while that in prisons is 43, that is, the risk of death in prisons than in society. In this sense, the 
present research intends to demonstrate that the prison system in Brazil violates the right of 
the prisoner as a human being, urgently needing intervention, as it does not reach the purpose 
for which it was instituted - re-socialization of the prisoner, but, on the contrary, sensu, fits as 
a disguised extermination system - with aspects of legality encompassed by our criminal legal 
system. For that, bibliographic research was carried out, using the deductive method and 
quantitative approach, thus conceptualizing, relating and analyzing the theme in question.
KEYWORDS: Brazil’s Penitentiary System. Genocide. Deaths. Resocialization. Absence of 
Public Policies.

1 | 	INTRODUÇÃO
É consabido que o papel do encarceramento não é o de ceifar a vida do criminoso 

ou do acusado, quiçá deixar ou fazê-lo morrer. 
O filósofo Michel Foucault (2010), abordando a temática, foi sábio ao afirmar que  a 
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prisão é um mecanismo cuja finalidade é a de comutar o poder soberano -caracterizado pelo 
“fazer morrer, deixar viver”- por meio de outro tipo de poder, qual seja, o poder disciplinar. 
Logo, nessa toada, as prisões não podem matar, não podem deixar morrer.

Nessa vertente de pensamento, o sistema prisional brasileiro tem como premissa 
a ressocialização e a punição do sujeito que prática crimes, isolando-o da sociedade 
através da privação de sua liberdade. Esses preceitos foram grafados no art. 10, da Lei de 
Execução Penal - n° 7.210/1984, que dispõe: 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso (BRASIL, 1984) 

Assim, ressoa claro que desde o momento em que o preso ingressa no sistema 
prisional o Estado assume a responsabilidade legal e moral de possibilitar a ele meios 
para que possa ter um adequado retorno à sociedade, visando uma sociedade harmônica, 
pacífica e justa. Por outra via, uma vez sob a tutela do Estado, este passa a ser responsável, 
também, pela saúde, integridade física e moral do preso (art. 5º, XLIX, da Constituição 
Federal).

Entretanto, não é isso o que temos visto há décadas. O Estado não tem cumprido 
seu encargo. Além da superlotação dos presídios - que redunda em conflitos e mortes 
dentro das celas -, as condições de higiene na maioria estabelecimentos integrantes do 
sistema prisional são precárias. Soma-se a tudo isso o fato de que, em alguns presídios, 
inexiste acompanhamento médico aos detentos, o que faz proliferar e agravar o estágio de 
enfermidades decorrentes de doenças contagiosas e, por conseguinte, mortes.

Segundo dados estatísticos, morrem mais indivíduos no espaço interno dos presídios 
do que na sociedade livre (O PODER 360, 2018). 

Diante de tal situação, o presente trabalho visa apresentar dados, estatísticos e 
teóricos, e sopesar se o sistema prisional brasileiro hodierno se mostra como um modelo de 
genocídio velado - estando as incontáveis mortes acobertadas sobre as sombras de uma 
pseudo aplicação do sistema sancionatório penal.

Para a elaboração da pesquisa, foi adotado o método dedutivo, através de 
levantamento bibliográfico, seguindo a abordagem qualitativa. Logo, o conhecimento da 
presente pesquisa está fundamentado principalmente em levantamento bibliográfico de 
autores que tratam do tema objeto, nas legislações envolvendo a execução de pena, na 
Constituição Federal e em dados estatísticos do Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias – INFOPEN do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), organismo 
integrante do Ministério de Justiça e Segurança Pública, de forma a garantir um real 
conhecimento sobre o tema em questão. 

Dessa forma, a investigação segue os métodos descritos, conceituando e 
apresentando o embasamento através de pesquisa bibliográfica, de modo a relacionar e 
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analisar os aspectos legais sobre as questões, descritas a seguir: (i) as origens do sistema 
prisional brasileiro; (ii) finalidade declarada da pena privativa de liberdade no sistema penal 
brasileiro e as transgressões dos direitos do preso; (iv) a realidade do modelo prisional 
brasileiro frente às sanções penais descritas em seu ordenamento jurídico – Pena de morte 
ou restritiva de liberdade?

2 | 	AS ORIGENS DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO
O sistema de aplicação de pena no mundo, na sua origem, foi marcado por sanções 

cruéis e desumanas. Essa situação começou a mudar a partir do século XVIII. Até o século 
XVIII a privação de liberdade como forma de pena não era aplicada. O que havia era a 
custódia, mediante o encarceramento do acusado, cujo fim era assegurar que ele não iria 
fugir, bem como a produção de provas por meio da tortura (que era uma forma lícita, até 
então, de se produzir provas). Assim, na definição de Luiz Francisco Carvalho Filho (2002, 
p. 21),

Até o século XVIII a pena privativa de liberdade não fazia parte da relação de 
punições do Direito Penal. Com a evolução do sistema penal e a eliminação 
sucessiva das penas cruéis e desumanas, passa-se a uma nova fase a pena 
de prisão desempenha o seu real papel, que é punir. Essa é retratada como 
a humanização das penas. 

Segundo Werner Engbruch e Bruno Morais di Santis (2012, p. 3), Foucault assevera 
que: 

[...] a mudança no meio de punição vêm junto com as mudanças políticas da 
época, com a queda do antigo regime e a ascensão da burguesia a punição 
deixa de ser um espetáculo público, já que assim incentiva-se a violência, e 
é agora uma punição fechada, que segue regras rígidas, portanto muda-se 
o meio de se fazer sofrer, deixa de punir o corpo do condenado e passa-
se a punir a sua “alma”. Essa mudança, segundo o autor, é um modo de 
acabar com as punições imprevisíveis e ineficientes do soberano sobre o 
condenado, os reformistas concluem que o poder de julgar e punir deve ser 
melhor distribuído, deve haver proporcionalidade entre o crime e a punição já 
que o poder do Estado é tipo de Poder Público [...]. 

Somente ao término do século XVIII os primeiros projetos, do que se tornariam as 
penitenciárias, começam a surgir. 

No Brasil, a instalação da primeira prisão é citada na Carta Régia de 1769, a qual 
determina que fosse estabelecida uma Casa de Correção no Rio de Janeiro. Além desta, 
oportuno registrar, também, que foi construída na cidade de São Paulo entre 1784 e 1788, 
outra prisão, conhecida simplesmente como Cadeia. Ao referido local eram destinados 
todos os indivíduos que cometiam infrações, inclusive escravos, sendo que ali aguardavam 
a determinação de penas como o açoite, a multa e o degredo. Não havia no Brasil, ainda, 
a pena de prisão (NOVO, 2017, P. 2).
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No ano de 1824 foi outorgada a primeira Constituição brasileira, a qual estabelecia 
garantias e direitos individuais dos presos. Anos após, foi editado no Brasil o Código 
Criminal de 1830, fruto dos ideais liberais que sacudiam o mundo. Pela primeira vez no país 
houve à aplicação da pena de privação de liberdade em substituição as penas corporais, 
pelo menos no que tocava aos “criminosos” livres. Notemos:

Além dos castigos corporais infligidos aos escravos pelos senhores e seus 
prepostos, após 1830, com a entrada em vigor do Código Criminal do Império 
– em caso de condenação à prisão – enquanto aos libertos e livres, pelo 
menos em tese, cabiam as então modernas formas de punir (reeducar e 
ressocializar), aos cativos continuava reservada a pena de açoites. Pena esta 
que, em casos extremos, de até oitocentos açoites, era caracterizada pelos 
práticos e cirurgiões que as acompanhavam como morte com suplício – típica 
punição do Antigo Regime (FERREIRA, 2009, p. 179-180).

Em que pese a pena de prisão ter sido adotada no Código Penal de 1830, esta só 
foi implementada na prática à partir de 1850, com a inauguração da Casa de Correção da 
Corte do Rio de Janeiro. 

A República foi proclamada em 15 de novembro de 1889, com o golpe militar de 
Marechal Deodoro da Fonseca. Diante de alguns avanços sociais, como a lei Áurea, o 
antigo Código Criminal do império, necessitava ser urgentemente substituído. O decreto n° 
847, de 11 de outubro de 1890, convolou o projeto no “Código Penal dos Estados Unidos 
do Brasil”. (TAKADA, 2010, p. 3).

Dentro das inovações do Código Criminal, a pena privativa de liberdade passa a ser 
o ponto fulcral do sistema penal, quer em razão do estabelecimento da prisão disciplinar, do 
trabalho obrigatório, do estabelecimento agrícola, da reclusão em fortalezas ou da prisão 
celular (MOTTA, 2011, p. 295).

No ano de 1934 entra em cena no Brasil mais uma Constituição. Essa Carta Magna 
foi promulgada e recebeu a nomenclatura de Constituição da República Nova. Nela, 
atribuiu-se competência exclusiva, tal qual hodiernamente, para legislar sobre o sistema 
de cárcere no país, bem ainda eliminava as penas de morte, de caráter perpétuo, entre 
outras, excepcionando a pena capital em caso de guerra declarada. Diante das novas 
premissas, no ano de 1935 foi editado o regulamento penitenciário, cuja elaboração vinha 
de encontro aos anseios dos críticos e daqueles que se empenhavam em remodelar o 
sistema penitenciário no Brasil, já que a falência da pena privativa de liberdade era evidente, 
prova disso é a reincidência que já aparecia naquela época (MAIA, 2009, p. 117).

Um dos marcos mais importantes no sistema penal brasileiro teve início no ano 
de 1937 com a entrada do Estado Novo, fruto da Revolução de 1930. Naquele ano surge 
um novo capítulo na história, uma nova Constituição Federal é outorgada pelo presidente 
Getúlio Vargas, que detinha um poder autoritário e militar - o congresso é destituído. 
No intuito de fazer novas alterações na legislação penal, o ministro da justiça à época, 
Francisco Campos, designou o professor Alcântara Machado para estudar as mudanças 
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na lei penal. O anteprojeto de Alcântara Machado prévia as penas de reclusão, detenção, 
segregação e multas. O anteprojeto, o qual teve em Nélson Hungria seu principal redator, 
foi erigido ao novo Código Penal no dia 31 de dezembro de 1940 (DOTTI, 2003. p. 65-66).

Como já era corriqueiro no século XIX, mais uma vez o Brasil promulga uma 
Constituição Federal, agora em 1946. A referida Carta trouxe limites ao poder punitivo 
estatal e dessa forma, “Consagrou-se, formalmente, a individualização e a personalidade 
da pena. Nesse contexto, a Lei nº 3.274/1957 declarou a necessidade da individualização 
da pena.” (SHECAIRA; CORRÊA JUNIOR, 2002, p. 44).

Nos idos de 1969, quando o país já se encontrava sob regime da Ditadura Militar 
- decorrente do golpe militar em 1964, a junta Militar decretou um novo Código Penal, 
“que possuía modificações tecnocráticas do Código de 1940. Mas mantinha as penas 
extraordinariamente graves e as medidas de segurança com uma moldura autoritária 
idealista.” (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2009, p. 195).

Por derradeiro, ainda seguindo a tratativa das origens do sistema prisional brasileiro, 
é oportuno trazer a lume outro marco importante na história das prisões brasileiras, que foi 
a edição da Lei de Execução Penal - Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - que regula a 
disciplina carcerária. 

A Lei nº 7.210/1984 objetiva, dentre outros preceitos, “efetivar as disposições de 
sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social 
do condenado e do internado” (art. 1º). (BRASIL, 1984).

Mirabete, trilhando a mesma linha de raciocínio, enfatiza que “além de tentar 
proporcionar condições para a harmônica integração social do preso ou do internado, 
procura-se no diploma legal não só cuidar do sujeito passivo da execução, como também 
da defesa social.” (MIRABETE, 2007, p. 28).

Claro, portanto, que a execução da pena não tem como mote apenas punir o infrator 
reprimindo-o, mas também propiciar-lhe condições que possibilitem a sua restauração e 
reintegração à sociedade, da forma mais adequada e sensata cabendo ao Estado, por lhe 
ser encargo, adotar mecanismos para que aludido fim seja atingido. Em que pese, nessa 
empreitada, o Estado acaba por ofuscar direitos do preso.

3 | 	FINALIDADES (DECLARADAS) DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE NO 
SISTEMA PENAL BRASILEIRO E AS TRANSGRESSÕES DOS DIREITOS DO 
PRESO

A Lei nº 7.210/1984, a qual instituiu a Lei de Execução Penal brasileira, é clara ao 
mencionar no seu capítulo I, que o objetivo da execução penal é “efetivar as disposições 
de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração 
social do condenado e do internado. Além desses, ao condenado e ao internado serão 
assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei (arts. 1º e 3º). 
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(BRASIL, 1984).
Partindo de tais premissas legais, podemos entender que o aprisionamento dos 

agentes que praticaram atos delituosos tem tripla finalidade declarada em lei: a de penalizá-
lo pelas transgressões ao sistema legal; a de proteger a sociedade para que este não venha 
a cometer novos crimes; bem ainda a de prepará-lo para que seja reinserido na sociedade.

Tratando do assunto em objeto da discussão comenta Renato Marcão (2005, p. 1) 
que:

A execução penal deve objetivar a integração social do condenado ou 
do internado, já que adotada a teoria mista ou eclética, segundo o qual a 
natureza retributiva da pena não busca apenas a prevenção, mas também a 
humanização. Objetiva-se, por meio da execução, punir e humanizar.

Nesse contexto, ressoa claro que a punição do criminoso está umbilicalmente 
ligada ao encargo estatal da humanização, isso porque, antes de criminoso, o delinquente 
é humano e, como tal, tem direito de receber um tratamento digno e com condições de 
amadurecimento e crescimento para que possa adequadamente retornar ao convívio 
social. O preso tem a sua liberdade cerceada. Contudo, tem direito a um tratamento digno 
e de não sofrer violência física e moral.

O supedâneo para aludido posicionamento está claramente estampado no art. 1º, 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que assim expressa:

Artigo 1°

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 
Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 
espírito de fraternidade. (ONU, 1948).

Uma vez sob o poder do Estado, o preso passa a ser responsabilidade deste 
cumprindo-lhe assegurar os direitos que lhe são pertinentes, conforme disposto no art. 41, 
da Lei de Execução Penal, senão vejamos:

Art. 41 - Constituem direitos do preso:

I - alimentação suficiente e vestuário;

II - atribuição de trabalho e sua remuneração;

III - Previdência Social;

IV - constituição de pecúlio;

V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso 
e a recreação;

VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas 
anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena;

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa;

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;
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X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados;

XI - chamamento nominal;

XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização 
da pena;

XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento;

XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito;

XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os 
bons costumes.

XVI - atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da 
responsabilidade da autoridade judiciária competente

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão 
ser suspensos ou restringidos mediante ato motivado do diretor do 
estabelecimento. (BRASIL, 1984).

Além destes direitos, o preso ainda detém outro básico, a vida e a sua integridade 
física (art. 5º, XLIX, da Constituição Federal). Em que pese, o Estado não tem cumprido o 
seu encargo de garantir aos detentos aludidos direitos, dentre inúmeros outros. 

Em razão do arcabouço de direitos dos presos violados ser exaustivo, bem ainda em 
decorrência da delimitação do tema em estudo, focaremos apenas na violação do direito à 
vida dos presos.

Não é recente que a vida e integridade física de presos tem sofrido atentados – 
decorrentes de superlotação dos presídios, rebeliões, ambientes insalubres, ausência 
de tratamento médico, entre outros. A mídia e as estatísticas de órgãos oficiais têm, 
diuturnamente, reforçado a ocorrência de tais fatos. 

O Poder Judiciário, não alheio a tais ocorrências, em inúmeras circunstâncias já 
responsabilizou o Estado por tais omissões. O Supremo Tribunal Federal – STF, inclusive, 
diante das rotineiras ocorrências, em sede de repercussão geral, fixou a seguinte tese:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO POR MORTE DE DETENTO. ARTIGOS 5º, XLIX, E 37, § 6º, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. A responsabilidade civil estatal, segundo 
a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, § 6º, subsume-se à teoria 
do risco administrativo, tanto para as condutas estatais comissivas quanto 
paras as omissivas, posto rejeitada a teoria do risco integral. 2. A omissão 
do Estado reclama nexo de causalidade em relação ao dano sofrido 
pela vítima nos casos em que o Poder Público ostenta o dever legal e a 
efetiva possibilidade de agir para impedir o resultado danoso. 3. É dever 
do Estado e direito subjetivo do preso que a execução da pena se dê de 
forma humanizada, garantindo-se os direitos fundamentais do detento, 
e o de ter preservada a sua incolumidade física e moral (artigo 5º, inciso 
XLIX, da Constituição Federal). 4. O dever constitucional de proteção ao 
detento somente se considera violado quando possível a atuação estatal 
no sentido de garantir os seus direitos fundamentais, pressuposto 
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inafastável para a configuração da responsabilidade civil objetiva estatal, 
na forma do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal. 5. Ad impossibilia nemo 
tenetur, por isso que nos casos em que não é possível ao Estado agir para 
evitar a morte do detento (que ocorreria mesmo que o preso estivesse em 
liberdade), rompe-se o nexo de causalidade, afastando-se a responsabilidade 
do Poder Público, sob pena de adotar-se contra legem e a opinio doctorum 
a teoria do risco integral, ao arrepio do texto constitucional. 6. A morte do 
detento pode ocorrer por várias causas, como, v. g., homicídio, suicídio, 
acidente ou morte natural, sendo que nem sempre será possível ao Estado 
evitá-la, por mais que adote as precauções exigíveis. 7. A responsabilidade 
civil estatal resta conjurada nas hipóteses em que o Poder Público comprova 
causa impeditiva da sua atuação protetiva do detento, rompendo o nexo de 
causalidade da sua omissão com o resultado danoso. 8. Repercussão geral 
constitucional que assenta a tese de que: em caso de inobservância do seu 
dever específico de proteção previsto no artigo 5º, inciso XLIX, da Constituição 
Federal, o Estado é responsável pela morte do detento. 9. In casu, o tribunal a 
quo assentou que inocorreu a comprovação do suicídio do detento, nem outra 
causa capaz de romper o nexo de causalidade da sua omissão com o óbito 
ocorrido, restando escorreita a decisão impositiva de responsabilidade civil 
estatal. 10. Recurso extraordinário DESPROVIDO. (STF - RE: 841526 RS - RIO 
GRANDE DO SUL 0017569-24.2011.8.21.7000, Relator: Min. LUIZ FUX, Data 
de Julgamento: 30/03/2016, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-159 01-
08-2016).

Causa perplexibilidade que situações como a retratada no julgado transcrito, diante 
da nítida evolução dos nossos sistemas jurídico e público nos últimos anos, ainda persistam 
em nosso país. A realidade, contudo, é pior.

4 | 	A REALIDADE DO MODELO PRISIONAL BRASILEIRO FRENTE ÀS 
SANÇÕES PENAIS DESCRITAS EM SEU ORDENAMENTO JURÍDICO - PENA 
DE MORTE OU RESTRITIVA DE LIBERDADE?

Podemos pensar que sabemos como o sistema de justiça criminal funciona. A 
televisão está repleta de dramas ficcionais sobre polícia, crimes e promotores – programas 
como Law & Order. Assim como o noticiário policial, essas ficções tendem a se concentrar 
em histórias individuais de crime, vitimização e punição, e são tipicamente contadas do 
ponto de vista das autoridades de segurança pública. Um policial, investigador ou promotor 
carismático luta com sues próprios demônios enquanto tenta heroicamente um crime 
horrível Ele finalmente consegue uma vitória pessoal e moral ao encontrar o cara mau 
e jogá-lo na cadeia. Essa é a versão feita para a TV do sistema da justiça criminal. Ela 
perpetua o mito de que a principal função do sistema é manter nossas ruas a salvo e 
nossos lares seguros ao caçar criminosos e puni-los. (ALEXANDER, 2017, p. 109).

Em que pese a retórica midiática, a realidade é bem diferente da reportada pela 
mídia. Indivíduos que já se envolveram com o sistema criminal sabem que como ele 
realmente se desenvolve. Aponta Alexander (2017, p. 109-110), na obra já citada, que:
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Exames exaustivos de culpa ou inocência raramente ocorrem; muitas 
pessoas nem mesmo se encontram com um advogado; as testemunhas 
são rotineiramente pagas ou coagidas pelo governo; a polícia para e revista 
pessoas sem motivo algum; as penas para muitos crimes são tão severas que 
pessoas inocentes se declaram culpadas, aceitando negociações injustas 
para evitar sentenças  obrigatórias severas demais; e crianças de catorze 
anos são enviadas a prisões de adultos. Princípios legais e processuais, 
como “culpa para além da dúvida razoável”, “causa provável” ou “fundada 
suspeita”, ordem ser encontrados facilmente em séries de tribunais ou nos 
livros de faculdade de direito, mas são muito difíceis de serem vistos na vida 
real.

Na obra citada, Alexander (2017) reporta as ocorrências vivenciadas nos Estados 
Unidos. Mas tais se amoldam perfeitamente ao que sucede no Brasil. Não é incomum nos 
depararmos com notícias narrando violação de direitos humanos por parte das forças de 
segurança pública, de abusos policiais em abordagens, com alteração de cenas de crimes 
– visando isentar policiais pela prática de excessos, produção ilícita de provas, chacinas, 
torturas, entre outros. Essa é a nossa realidade.

Todas essas atitudes ilegais praticadas pelos órgãos integrantes da segurança 
pública, e que as vezes acabam por ser convalidadas pelo Poder Judiciário – quando 
não se consegue provar no curso do processo as ilicitudes, acabam por levar o suposto 
criminoso para um frio e obscuro lugar, a prisão. Mas, para este lugar, além daqueles que 
são injustamente condenados, vão também aqueles que cometeram crimes, que mereciam 
e foram punidos pelo Poder Judiciário. Todos no mesmo lugar.

Não merecem abordagem no presente artigo, de forma mais detida, as ilegalidades 
perpetradas ou a tendência de encarceramento de pessoas em decorrência da cor ou da 
renda, mas se no país não se está, por conta dos fatos, implementando veladamente uma 
nova modalidade de pena, até então vedada pela Constituição Federal – exceção em caso 
de guerra declarada, qual seja, a pena de morte.

Diz-se que a finalidade maior das prisões é a ressocialização dos presos. A partir 
dessa afirmativa cabe uma indagação. As prisões brasileiras estão sendo espaços de 
ressocialização como se propõe?

Tratando do assunto ora abordado, Ana Gabriela Mendes Braga (2014, p. 4) salienta:

[...] essa forma de exercício do poder de punir contrasta com a realidade dos 
presídios brasileiros, marcados pela superlotação, pelo controle dos presos 
da dinâmica prisional e pela existência de certas liberalidades. O controle, e 
mesmo a disciplina, ocorrem mais pela ação dos próprios presos do que pela 
via estatal. O Estado não inclui nem exclui completamente, e nossas prisões 
continuam sonhando o sonho da reabilitação.

Apesar do Brasil nunca ter concretizado o paradigma da reabilitação, este é 
até hoje invocado como princípio norteador da nossa execução penal. Há uma 
funcionalidade em manter este discurso em voga, ainda que sem perspectiva 
de sua realização concreta. [...].
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Diante disso, o tão sonhado êxito na ressocialização soa como mero artifício 
ardiloso de justificação, ou, na melhor das hipóteses, como promessa utópica irrealizável. 
As histórias de “sucesso” daqueles que emergem do sistema penitenciário são histórias de 
sobrevivência. Não são demonstrações da capacidade da pena para fazer o bem. A prisão 
não ressocializa. Ela dessocializa. Ela não integra, mas segrega. (KHALED JÚNIOR, 2014, 
p. 54).

A bem da verdade, ao apreciarmos a realidade das nossas prisões país afora, 
notamos que essas têm mais caráter genocida do que propriamente ressocializador.

Segundo dados oficiais, colhidos no site Departamento Penitenciário Nacional – 
DEPEN, órgão vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública do Brasil (DEPEN, 
2020), no mês de dezembro de 2019 encontravam-se presos no Brasil a quantidade de 
755.254 pessoas, entre homens e mulheres. No período de janeiro de 2017 a dezembro 
de 2019 morreram em nossas prisões cerca de 6.176 presos - homens e mulheres, por 
diversas causas, entre essas naturais ou por motivos de saúde, criminais, suicídios, 
acidentais e decorrentes de causas desconhecidas. Uma média de 2.058 pessoas por ano 
perdem suas vidas nas prisões brasileiras. Ademais, com base na mesma fonte, no mês de 
dezembro de 2019 o país possuía, em suas prisões, 31.792 presos - homens e mulheres, 
com doenças transmissíveis (HIV, sífilis, hepatite, tuberculose, entre outras).

É importante destacar que tais dados não expressam, detidamente, a realidade 
das nossas prisões, visto que nem todos os Estados brasileiros enviam informações ao 
Governo Federal sobre a temática ou as prestam sem a atenção acurada – as prestam 
por desencargo sem que efetivamente expressem as ocorrências locais. Por conta disso, 
aludidos dados na realidade certamente possuem quantitativos maiores. Eis aí a grande 
dificuldade em obtermos um vislumbre mais próximo da realidade vivida no sistema 
prisional brasileiro.

Voltando aos dados já transcritos, notamos que esses nos mostram um quadro 
extremamente grave. Além dos óbitos efetivos, o grande número de presos com doenças 
transmissíveis, somados à superlotação das celas e à ausência de política de saúde nas 
prisões, desnuda uma situação preocupante e que tende a incrementar desmedidamente 
o número de óbitos.

A situação apresentada nos leva a refletir se atualmente não estamos vivendo 
um outro holocausto brasileiro, semelhante ao retratado no livro intitulado “Holocausto 
brasileiro”, lançado no ano de 2013, que tem como autora a jornalista Daniela Arbex, e 
que retrata os maus-tratos da história do Hospital Colônia de Barbacena administrado pela 
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - FHEMIG. Consta da referida obra que 
por omissão do poder público em proporcionar aos internados acompanhamento médico 
e tratamento adequado, alimentação, entre outros, cerca de 60 mil pessoas morreram no 
hospital.

Cabe aqui um parêntese. O termo holocausto, tal qual empregado para as 
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ocorrências do Hospital Colônia de Barbacena não é o mais adequado para retratarmos 
o que sucede em nossas prisões. Naquele, muito embora o poder público também 
estivesse responsável pela integridade física e moral dos internados, estes eram levados 
para lá por seus familiares. Ou seja, o poder público não os retirava compulsoriamente da 
sociedade. No sistema prisional brasileiro é diferente, na medida em que o poder público 
intervém coercitivamente e arrebata o criminoso da sociedade havendo, em razão disso, 
uma responsabilidade maior em garantir ao preso meios dignos para que o mesmo possa 
cumprir a sua reprimenda. 

Portanto, o termo mais adequado para o expressar a realidade do nosso sistema 
prisional seria “genocídio velado”. A palavra “genocídio” (do grego genos – tribo, raça; e do 
latim cide – matar) é usada para fazer referência ao ato de exterminação sistemática de um 
grupo étnico ou a todo ato deliberado que tenha como objetivo o extermínio de um aspecto 
cultural fundamental de um povo. O termo foi utilizado pela primeira vez em 1944 por 
Raphael Lemkin, jurista polonês que contribuiu durante e depois do período da Segunda 
Guerra Mundial para a construção das leis internacionais acerca desse crime. (OLIVEIRA, 
2020). 

Quando se trata dos criminosos, dos presos, dos delinquentes, fala-se de um grupo 
de pessoas e não do ser individual e devidamente identificado. Não se refere ao sujeito na 
sua individualidade. Se o “João” comete o furto ou o roubo de determinado objeto, esse 
recebe o nome do seu grupo social - o bandido, o criminoso. Esses fatos também são 
reverberados na mídia. Quem nunca leu uma notícia com os seguintes dizeres: “Criminoso 
é preso pela polícia”?. Isso se torna mais claro ainda ao apreciarmos uma frase de efeito 
muito usada por políticos e genocidas, a de que “bandido bom é bandido morto”. Esquece-
se o humano e lembra-se os atos.

Com fundamento no Dicionário, “velado” é aquilo “Que está oculto ou escondido; 
encoberto, tapado.” (MICHAELIS, 2020). O poder público, valendo-se do ordenamento 
jurídico brasileiro e do anseio popular de mais proteção, acaba por se imiscuir, 
disfarçadamente, das suas responsabilidades e de adotar mecanismos que efetivamente 
garantam a integridade física e moral do preso. Assim, sua responsabilidade nas mortes 
ocorridas é, no mínimo, na modalidade culposa - por omissão. 

Nilo Batista (1990, p. 47), corroborando as afirmativas até aqui lançadas, enfatiza 
que:

Durante os anos 80, juristas e criminólogos que desenvolvem extensa 
pesquisa, patrocinada pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, 
perceberam que os sistemas penais latino-americanos operam como uma 
nítida tendência genocida. A despeito de se legitimarem um discurso que 
os apresentam como protetores da vida, tais sistemas - em seu desempenho 
prático – expõe uma perturbadora constante: a morte massificada de pessoas 
integrantes de estratos sociais bem caracterizados. Seja pela atuação de 
grupos de extermínio (“justiceiros”, “esquadrões”, “polícia mineira”, etc), seja 
pelo abuso nas situações de enfrentamento (a menor relutância em submeter-
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se ou entregar-se vale como condenação à pena de espancamento ou 
mesmo à pena capital, executadas durante ou após a resistência), seja pela 
indiferença institucional (expressa pelo desinteresse - homicídios carcerários 
ou registro de “encontro de cadáver” jamais investigados - ou pela conivência 
- a justificativa, verdadeira ou não, da “guerra de quadrilhas” subtraindo 
relevância de chacinas), as agências executivas dos sistemas penais latino-
americanos, direta ou indiretamente, produzem, administram ou toleram 
um volume de mortes que, face a certa homogeneidade social das vítimas, 
introduz necessariamente a idéia de genocídio.

Ora, não é exatamente isso, um genocídio velado, o que está por acontecer nas 
prisões?

Na teoria, patente que a pena de morte não figura como mecanismo sancionatório 
para a prática de crimes no Brasil, o que inclusive é textualmente afirmado em nossa 
Constituição Federal – exceção em caso de guerra declarada. Na prática, diante do 
cotidiano retratado neste artigo, podemos ver que a pena restritiva de liberdade acaba 
por ser, na realidade, um mecanismo que se transmuta em pena de morte. Como dito na 
narrativa do resumo deste artigo, a taxa de homicídios no país é de 30,3 para cada 100 mil 
habitantes, enquanto que nas penitenciárias é de 43, ou seja, corre-se maior risco de morte 
nas prisões do que em sociedade (levantamento efetuado entre os anos de 2014 a 2017).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo apresentado, decorrente de pesquisas bibliográficas e análise estatística, 

demonstram a realidade do sistema penitenciário brasileiro. Um axioma conhecido, mas 
pouco explorado.

É fato que o encarceramento, o qual tem entre os seus fins o de preparar o criminoso 
para que ele possa ser reinserido na sociedade, não tem trilhado esse caminho. O que 
observamos, é que as prisões não se prestam a ressocializar o preso, mas sim a ceifar a 
sua vida.

Os presos, em regra, são deixados a própria sorte pelo poder público.
Nesse aspecto, chama a atenção as infames condições em que os presos vivem, 

em celas superlotadas, sem o mínimo de proteção a integridade física e moral e, ainda, 
alijados do tratamento de saúde adequados. Tais fatos, além de mortes diretas, acabam por 
disseminar a contaminação dos reclusos por doenças transmissíveis (HIV, sífilis, hepatite, 
tuberculose, entre outras) – mortes procrastinadas. Os resultados são a perda de 2.058 
vidas em prisões brasileiras todos os anos. E a situação tende a piorar em decorrência da 
metodologia de encarceramento em massa.

O poder público tem sido omisso, quando não convivente, com as condições de 
emergência vivenciadas no sistema prisional. Pelo que se constata, nossos governantes 
estão mais preocupados em prender os criminosos e deixá-los perecer nas cadeias públicas 
do que efetivamente trata-lo para que se ressocialize, integre a sociedade e não volte mais 
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a cometer crimes. Neste particular, quem morre - e a quantidade dos que morrem - parece 
pouco importar, pouco mobilizar política e socialmente o Brasil. (BOGO CHIES; ALMEIDA, 
2019, p. 87).

Não há como interpretar de outra forma. O sistema prisional brasileiro é um sistema 
de genocídio velado, onde a pena privativa de liberdade é, em essência, uma aplicação de 
pena de morte.

É evidente que a presente discussão não buscou exaurir o tema, contudo vem 
ampliar o debate e a reflexão sobre o sistema prisional hodierno do Brasil.
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